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PROCESSO CEE Nº
: 925/98 – Vols. I e II – Reautuado em 17-8-2007.

INTERESSADO
         : Conselho Estadual de Educação 

	EMENTA ORIGINAL : Duração do ensino fundamental – Ampliação do ensino

                                     obrigatório


ASSUNTO                 : Consulta sobre a situação das Escolas de Educação Infantil após a Lei Federal nº 11.274/06

RELATORA               : Cons.ª Ana Luisa Restani

PARECER CEE Nº   : 313/2008                CEB                 Aprovado em 04-6-2008

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Diretora Pedagógica da Nova Escola Pezinho de Feijão dirige consulta a este Conselho solicitando um “posicionamento sobre a situação das Escolas de Educação Infantil após a Lei Federal nº 11.274/06, quanto ao atendimento das crianças da faixa etária de seis anos, após o prazo final de implantação do sistema de Ensino Fundamental de nove anos em 2010”.

No referido documento a Diretora afirma que:

1- “partindo do pressuposto que ‘As escolas públicas e privadas que prestam exclusivamente serviços de educação infantil encontram-se desde a Lei Federal nº 9394/96, inseridas no sistema de ensino (municipal ou estadual), portanto autorizadas pelo poder público e qualificadas para prestar o serviço educacional da última etapa da educação infantil, que equivale ao primeiro ano do ensino fundamental de nove anos (Parecer CEE nº 461/2005 – CEB – Aprovado em 14-12-2005), e que prestamos este serviço educacional com empenho e dedicação nos últimos anos (algumas de nossas escolas há mais de 20 anos), podemos concluir que temos a competência, a habilidade e o direito adquirido de continuar atendendo a faixa etária dos seis anos?” 

2- “embora a Deliberação CEE nº 61/06 (já revogada) tenha determinado que teriam direito à matrícula no 1º ano de ensino fundamental as crianças com 6 anos completados até 31 de dezembro do ano anterior ao ingresso, a requerente alerta que, “na prática, o que estamos acompanhando é a matrícula antecipada de crianças de 5 (cinco) anos, muitas completando a idade de 6 (seis) anos prevista para o ano de ingresso do novo primeiro ano somente no segundo semestre, algumas no mês de dezembro. Escolas com atendimento equivocado sobre a nova legislação, introduzindo conteúdos e sistemas de avaliação, próprios da fase de Ensino Fundamental, como provas e notas para crianças que anteriormente encontravam-se atendidas e respeitadas em suas necessidades e características na Educação Infantil.” 

3- “há falta de padronização (...) por parte das Supervisoras de Ensino de âmbito estadual. Algumas têm feito a indicação da obrigatoriedade de um sistema de notas no histórico escolar do aluno no primeiro ano, a fim de não causar discrepâncias de registro em relação aos demais anos, outras, fazem a orientação da obrigatoriedade do uso da re-classificação para todos os alunos que advenham de escolas exclusivamente de Educação Infantil”.

4- “(...) Questões como insegurança, desinteresse e falta de motivação pelo aprendizado ou pela escola, dificuldades de aprendizagem ou até mesmo sintomas físicos, como dores abdominais, de cabeça ou outros, podem ser conseqüências psicossomáticas, fruto de uma imaturidade escolar, ou seja, de uma escolarização precoce que esteja encurtando etapas e vivências importantes, em especial da primeira infância. Após a nova legislação podemos ter o agravamento desta antecipação, pois as instituições estão promovendo as crianças de 5 anos para o primeiro ano, em muitos casos, atendendo-as com as características da antiga primeira série”.

5-“(...) corremos o grave risco de sucumbir, visto que a ansiedade das famílias em antecipar a escolarização de seus filhos, o receio e entendimento que fiquem atrasados após a nova lei, e a prática de várias escolas que dividem as séries prevendo que o aluno complete a faixa etária prevista para a fase até dezembro, poderão ocasionar o encurtamento ainda maior da permanência da criança na Educação Infantil. E como aconteceu há anos atrás com as escolas primárias, que atendiam com qualidade as crianças até a 4ª série, teremos o fechamento das Pré-Escolas que se dedicam especialmente às crianças dessa etapa de vida fundamental”.

1.2. APRECIAÇÃO

A consulta apresenta-se expressa em documento em que o interessado solicita posicionamento deste órgão Colegiado a respeito da situação das Escolas de Educação Infantil, a partir da edição da Lei Federal nº 11.274/06, em relação ao atendimento das crianças da faixa etária de seis no Ensino Fundamental de 09 anos, após o prazo final de implantação, 2010.

A Deliberação CEE nº 73/08 e Indicação CEE nº 73/08 regulamentam, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, a implantação do Ensino Fundamental de 9 Anos, no âmbito do Sistema Estadual de Ensino conforme o disposto na Emenda Constitucional nº 53 e na Lei nº 9394/96, com as alterações procedidas pela Lei nº 11.274/06, e delas destacamos:

Art. 2º - O Ensino Fundamental é direito público subjetivo e a ele têm acesso todas as crianças a partir dos 6 anos de idade,  completados até 30 de Junho do ano do ingresso.

§ 1º - Nos anos letivos de 2009 e 2010, a Secretaria Estadual de Educação poderá alterar o limite estabelecido no caput para até o dia 31 de dezembro, com o intuito de evitar prejuízos aos alunos e às redes de ensino durante o período de transição (ggnn).
(...)

§ 3º - A implantação da matrícula de crianças de 6 anos no 1º Ano do Ensino Fundamental, nas redes municipais de ensino, respeitará as disposições de cada município de forma articulada com as disposições desta Deliberação.

Art.3º (...)

Parágrafo único - No ano letivo de 2009, em caráter excepcional, os limites definidos no Anexo poderão ser flexibilizados, conforme os seguintes referenciais:

1. na 1ª fase da Pré-Escola para 4 anos a completar até 30-6-09;

2. na 2ª fase da Pré-Escola para 5 anos a completar até 31-12-09;

3. no 1º ano do Ensino Fundamental para 6 anos a completar até 31-12-09.

Art. 4º – As crianças de até 4 anos deverão ser atendidas, nos limites das responsabilidades e possibilidades dos municípios, na rede de creche, levando-se em conta o seguinte:

I - a estrutura e funcionamento das creches dependerão de Projeto Pedagógico e de Puericultura de cada rede municipal de ensino;
II - a distribuição das crianças pelos eventuais grupos previstos nas creches deve levar em conta a idade de matrícula prevista para a 1ª fase da Pré-Escola, que passa a ser definida como sendo de 4 (quatro) anos a serem completados até o dia 30 de junho de cada ano.

Art. 5º - No ano letivo de 2009, a 3ª fase de Pré-Escola em funcionamento nas redes municipais de ensino é considerada, para todos os fins, como equivalente ao 1º Ano do Ensino Fundamental. 

 (...)

§ 3º - O Conselho Estadual de Educação definirá, no período máximo de 90 dias, a contar da data da vigência desta Deliberação, os procedimentos burocráticos a serem desenvolvidos pelos órgãos próprios da Secretaria de Estado da Educação quanto à adoção das medidas previstas neste artigo.

(...)

Art. 8º - Aplicam-se às instituições privadas, no que couber, as disposições desta Deliberação.

Da Indicação CEE nº 73/08, que acompanha a Deliberação acima, cumpre mencionar:

 “1.3 A Lei nº 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, prevê em seu artigo 5º o seguinte:

“Artigo 5º - Os Municípios, os Estados e o Distrito Federal terão prazo até 2010 para implementar a obrigatoriedade para o ensino fundamental disposto no art. 3º desta Lei e a abrangência da pré-escola de que trata o art. 2º desta Lei”.

1.4 Por sua vez, a Emenda Constitucional nº 53, que entrou em vigor em 19 de dezembro de 2006, resolveu, definitivamente, a forma pela qual são distribuídos os alunos, conforme sua faixa etária, pelos níveis da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental (ggnn).

Assim, a partir da referida alteração Constitucional, temos o seguinte quadro:

	Idade
	Denominação Correspondente

	4 anos
	1ª Fase da Pré-Escola

	5 anos
	2ª Fase da Pré-Escola

	6 anos
	1º Ano do Ensino Fundamental

	7 anos
	2º Ano do Ensino Fundamental

	8 anos
	3º Ano do Ensino Fundamental

	9 anos
	4º Ano do Ensino Fundamental

	10 anos
	5º Ano do Ensino Fundamental


A promulgação da Emenda Constitucional encerra, cabalmente, as dúvidas quanto ao tempo de duração da Pré-Escola, no Sistema Educacional Brasileiro, ao definir que nela devem ser atendidas as crianças de 4 e 5 anos de idade. 

Assim, em relação à consulta epigrafada, a legislação retro mencionada explicita claramente o âmbito de atuação das escolas de Educação Infantil e fixa em 2009 o término do período de transição, a partir do qual a 3ª. Fase da Pré-Escola deixa de ser equivalente ao 1º Ano do Ensino Fundamental, sendo a Pré-Escola o espaço apropriado para crianças com quatro e cinco anos de idade.

A respeito das observações apresentadas pela consulente no documento, relativas à prática de funcionamento desta etapa de ensino, ressaltamos que o acompanhamento da implementação das Diretrizes editadas para o sistema de ensino é de competência dos órgãos próprios das Secretarias de Educação, a quem cabe garantir o cumprimento das mesmas e, em caso de representação formal, proceder à verificação. 

2. CONCLUSÃO

2.1 Responda-se à Nova Escola Pezinho de Feijão, nos termos deste Parecer.

2.2 Encaminhe-se cópia à Diretora Pedagógica da Nova Escola Pezinho de Feijão e à Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, Coordenadoria de Educação do Ipiranga.

São Paulo, 19 de maio de 2008.

a) Cons.ª Ana Luisa Restani

                    Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Francisco Pagliato Neto, Hubert Alquéres, Geraldo Di Giovanni, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Mauro de Salles Aguiar e Mario Vedovello Filho.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 28 de maio de 2008.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                  Presidente da CEB
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de junho de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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